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Resumo 
  
A presente dissertação tem como principal foco demonstrar de que forma é possível a 
aplicação dos Sistemas de Informação Geográfica ao estudo e análise das energias renováveis, 
em particular a energia solar fotovoltaica.  
Pretendeu este trabalho desenvolver duas metodologias distintas para a avaliação do 
potencial de energia fotovoltaica em áreas industriais. A aplicação de ambas as metodologias é 
realizada aos telhados dos edifícios que formam o Parque industrial de Lustosa, no concelho de 
Lousada.  
A primeira metodologia baseou-se na recolha de dados obtidos em trabalho de campo 
(localização, orientação e inclinação), ortofotomapas da área, obtidos através do Google Earth 
Pro e criação de um Modelo Digital Terreno para as áreas correspondentes aos telhados dos 
edifícios, em ambiente SIG. 
A segunda metodologia consistiu na recolha de dados através de um veículo aéreo não 
tripulado através do qual foi feita a recolha de fotografias convencionais, para posterior 
processamento e construção do respectivo ortofoto e Modelo Digital de Elevação. 
No final, é feita uma comparação dos dois métodos, bem com a validação dos resultados 
obtidos com recurso a dados climatológicos.  
Além do interesse em desenvolver duas metodologias distintas que exibam as 
potencialidades dos SIG no desenvolvimento e investimento em produção de energia 
fotovoltaica, importou também esclarecer alguns conceitos ligados a esta forma de produção de 
energia e às energias renováveis em geral.  
 
 
Palavras-chave: Energia solar; SIG; Veiculo Aéreo Não Tripulado; Produção 
Fotovoltaica.  
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Abstract 
 
 
The present dissertation aims to demonstrate how it is possible to apply Geographical 
Information Systems on the study and analyses of renewable energies, as photovoltaic energy. 
This work shows two distinct methodologies for an assessment in terms of photovoltaic 
energy on industrial areas. Methodologies application was made through the roofs of buildings 
of Lustosa Industrial Park – Lousada municipality. 
The first methodology was based on data collection obtained in fieldwork (location, 
orientation and inclination), ortophotomaps, gathered through Google Earth Pro and by the 
creation of a Digital Construction Model (for areas corresponding to building’s roofs, on GIS 
environment). 
The second methodology consisted on data compilation through an unmanned aerial 
vehicle. Photos were collected by this vehicle for further processing and construction of the 
ortophoto and digital terrain model. 
At the end, both methods were compared, and the results validated through climatological 
data. 
Besides the methodological development (that shows SIG potencialities on development 
and investment related to photovoltaic energy production), there were also some concepts 
related to this way of producing energy. 
 
Keywords: Solar energy; GIS; Unmanned Air Vehicle; Photovoltaic production. 
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 Capítulo I – Enquadramento Geral 
1.1. Introdução 
Nos últimos dez anos as energias renováveis foram-se assumindo como um objetivo 
estratégico seguido pela Europa e por Portugal (Junqueira, 2013). Reduzir a dependência dos 
combustíveis fósseis, bem como a dependência externa para obter energia tem sido os 
motivadores para o aumento de cerca de 20% de produção de energias renováveis entre o 
período de 2000-2011 (Junqueira, 2013).  
Em 2010 a União Europeia reafirma a intenção de um investimento numa economia 
sustentável através da Iniciativa 20-20-20. O compromisso dos três vintes visa reduzir até 2020, 
20% das emissões de gases com efeito estufa; aumentar em 20% a quota das energias 
renováveis no consumo energético e melhorar a eficiência energética em 20%.  
É sabido que Portugal, logo depois da Grécia e Espanha, consegue obter todo o ano níveis 
de insolação dos maiores da Europa (2300horas/ano no norte do país e 3000/ano no Algarve) 
(Junqueira, 2013). No entanto, o aproveitamento desta fonte renovável fica muito aquém 
quando comparado o nosso setor fotovoltaico com o alemão, cujos valores de insolação são 
muito inferiores aos nossos (1200 a 1700 horas/ano de insolação) e, ainda assim, possuem 1300 
MW de potência fotovoltaica instalada, 100 vezes mais relativamente à potência instalada em 
Portugal.   
Projetos como a central da Amareleja e a central de Serpa, constituem marcos 
importantes no esforço de Portugal pelo investimento na produção de energia fotovoltaica, no 
entanto o caminho para a consolidação de um sistema fotovoltaico digno da nossa situação 
privilegiada de insolação ainda é longo.  
       Apesar de o setor fotovoltaico se apresentar como uma tecnologia de custos 
elevados, é uma aposta de futuro, com potencial para alcançar níveis de custo competitivos 
com outras fontes energéticas atualmente utilizadas (Proença, 2007).  
A aposta no futuro da produção de energia fotovoltaica e respetiva implementação em 
unidades de consumo depende, também, da legislação em vigor em Portugal. O Decreto-Lei n.º 
153/2014 define a produção distribuída, isto é, regulamenta a produção de energia destinada ao 
consumo no local da instalação, alterando, assim, o paradigma anterior em que o principal 
objetivo era a venda integral da energia produzida.  
O regime de produção distribuída é feito em duas unidades previstas: Unidades de 
Produção em Autoconsumo (UPAC) e Unidade de Pequena Produção (UPP). 
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No primeiro caso, a energia produzida é consumida preferencialmente na instalação de 
consumo, podendo o excedente ser vendido à rede elétrica de serviço público (RESP). O local 
de consumo é alimentado pela UPAC quando a energia produzida é suficiente e pela RESP 
quando tal não acontece. (Associação Portuguesa das energias Renováveis). Por outro lado, no 
caso da UPP o total de energia produzida é vendido à RESP e a unidade de consumo é 
alimentada apenas pela RESP. 
           Os SIG (Sistemas de Informação Geográfica) assumem-se, neste panorama, como 
um instrumento de apoio e de avaliação eficaz dos recursos solares, tanto numa escala nacional, 
regional ou supranacional. Jaroslav Hofirka e Ján Kanuk (2009) afirmam isso mesmo, 
geographical information systems (GIS) could contribute to the effective assessment of solar 
resources at supra-national, national or regional levels. GIS presents an important tool for 
complex processing of spatial information. The interaction of solar radiation with natural and 
human environments requires the use of complex spatial database with relevant factors as well 
as GIS tools for processing spatial information. 
  
Ainda que os SIG não possuam uma única definição, pode-se referir a eles como um 
conjunto de ferramentas computacionais de processamento de dados geográficos diversos que 
permitem análises complexas e criação de dados georreferenciados. Estes podem ser utilizados 
para qualquer aplicação que envolva análise espacial (Fulminense, 2015). 
Neste sentido serão utilizadas duas ferramentas SIG para chegar ao cálculo da radiação 
solar, o ArcGis 10.2 e o Agisoft PhotoScan. Partindo de abordagens metodológicas distintas 
para recolher os dados necessários a este cálculo, estas duas ferramentas pretendem demonstrar 
duas alternativas no que concerne à recolha e tratamento de dados.  
 
1.2. Objetivos  
Nos últimos anos o interesse pelas energias renováveis tem sido crescente nos diferentes 
sectores económicos da nossa sociedade. Tanto os consumidores empresariais como os 
residenciais vem-se mostrando cada vez mais recetivos a tornarem-se económica, social e 
ambientalmente mais competitivos num mundo cada vez mais global. 
Neste sentido a presente dissertação surge pelo interesse em aliar a esta preocupação 
uma ferramenta também ela global e cada vez mais utilizada, os Sistemas de Informação 
Geográfica.  
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Este trabalho procura definir duas metodologias distintas capazes de calcular o potencial 
de produção de energia fotovoltaica aplicado a um caso de estudo, o Parque Industrial de 
Lustosa (Lousada). Os telhados destes edifícios são tomados como ponto de partida para 
quantificar a radiação solar.  
Além de uma componente prática, uma outra mais teórica também essencial para a 
compreensão de conceitos ligados a energia fotovoltaica, tipos de painéis fotovoltaicos e o 
estado atual do setor fotovoltaico em Portugal.  
A par do objetivo geral, pretende-se com este estudo alcançar os seguintes pontos:  
 Desenvolver uma primeira metodologia de recolha de dados, baseada em 
trabalho de campo e em dados planimétricos cedidos pela Câmara Municipal de 
Lousada, através de protocolo com a Mapoteca|FLUP. 
 Processamento e tratamento dos dados recolhidos para a construção de um 
Modelo Digital Terreno em ambiente ArcGis 10.2. 
 Quantificar a radiação solar recorrendo a uma ferramenta integrada no software 
ArcGis 10.2, o Solar Radiation. Posterior validação destes resultados. 
 Desenvolver uma segunda metodologia baseada em dados recolhidos por um 
veículo aéreo não tripulado. 
 Processamento e tratamento dos dados recolhidos através do software Agisoft – 
construção de um modelo em 3D.  
 Comparação das duas metodologias. 
1.3. Estrutura da dissertação 
 
A dissertação está dividida em 4 capítulos, organizados segundo uma sequência lógica: 
Enquadramento Geral (Capitulo I); Fundamentação Teórica (Capitulo II); Discussão de 
Resultados (Capítulo III); Conclusões e Perspetivas Futuras (Capítulo IV).  
No primeiro capítulo são dados a conhecer os objetivos desta dissertação, a metodologia 
seguida ao longo do projeto e é realizado um enquadramento da área de estudo.  
No capítulo dois encontra-se toda a parte teórica deste trabalho: exploração de conceitos 
ligados às energias renováveis, energia fotovoltaica, importância dos SIG no âmbito dos 
sistemas energéticos e na energia solar. É neste capítulo que também se aborda os métodos mais 
utilizados para calcular a radiação solar e aquele que foi escolhido para o caso de estudo 
presente. A par disto, é referida a importância dos VANT (Veículos Aéreos Não Tripulados) 
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para a recolha de dados geográficos e a utilidade que estes terão para a concretização dos 
objetivos desta dissertação. 
No capítulo três são apresentados os resultados obtidos com as duas metodologias 
desenvolvidas. Num primeiro momento apresentam-se os resultados obtidos com o Solar 
Radiation. Estes resultados são testados e validados através de dados climatológicos, para 
diversos momentos, nomeadamente dias especiais em termos de radiação solar, nomeadamente 
os solstícios. Num outro momento explora-se os resultados obtidos através da recolha de dados 
pelo VANT, fazendo-se posteriormente a comparação dos dois métodos de aquisição de dados.  
No último capítulo são feitas as conclusões deste trabalho e apresentadas perspetivas 
futuras para a continuidade e aprofundamento desta investigação.  
 
1.4. Metodologia  
 
Para qualquer projeto de investigação, seja sobre que temática for, a pesquisa 
bibliográfica representa uma das etapas essenciais na procura do conhecimento e na ligação 
entre o investigador e o seu objeto de estudo. Esta pesquisa incidiu em livros, artigos científicos, 
revistas, sítios da internet sobre a temática das energias renováveis e sobre a fotovoltaica em 
particular. Além disto, entender o papel dos SIG na quantificação, análise e exploração das 
energias renováveis foi, também, alvo desta pesquisa bibliográfica. 
A recolha de informação não se baseou apenas na pesquisa bibliográfica, de forma a 
perceber a área em estudo foram realizadas diversas saídas de campo, que serviram para 
recolher dados essenciais para este trabalho.  
Nestas visitas, foi utilizada uma bússola e uma câmara fotográfica, a fim de, registrar 
dados relativos ao grau de inclinação dos telhados e orientação dos mesmos, bem como, os 
registros dos diferentes setores da indústria ali predominantes e fotografias dos edifícios (Figura 
1 e 2). A cartografia de base, nomeadamente as imagens obtidas a partir do software Google 
Earth Pro, foram também um elemento fundamental do trabalho de campo. 
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Figura 1- Materiais utilizados durante o trabalho de campo.  
 
Figura 2 - Registro fotográfico de alguns dos edifícios do Parque Industrial de Lustosa. 
 
Os dados recolhidos em campo foram organizados em ambiente Excel com o nome de 
cada uma das empresas que constituem o parque industrial, a sua atividade, bem como, a 
inclinação em graus de cada um dos telhados. No entanto, por dificuldades de acesso, não foi 
possível obter para todos os telhados, o valor da inclinação. Assim, foi assumido, nestes casos, 
um valor médio de inclinação de 30º graus. A orientação, nesses casos, foi medida em gabinete, 
com recurso às imagens aéreas obtidas. 
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Através do protocolo entre a  Mapoteca da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
e a Câmara Municipal de Lousada, foi possível o acesso à cartografia concelhia digital, 
nomeadamente dados planimétricos. 
Os dados anteriormente recolhidos foram tratados através do software ArcGis 10.2. 
Utilizando o serviço Google Earth Pro obteve-se o ortofoto já georreferenciado, correspondente 
à área de estudo. Desta forma foi possível proceder a operações como edição de dados (correção 
de curvas de nível) e criação de temas importantes como o edificado, em que foram desenhados 
os telhados dos edifícios correspondentes à área de estudo.  
 A informação organizada em Excel foi nesta fase transformada para formato dbfIV, 
através do programa SPSS, de forma associar os dados ao edificado desenhado em software 
Arcgis 10.2.  
A etapa seguinte consistiu na construção de um MDT. Por um MDT entende-se um 
conjunto de dados em suporte numérico, que para uma determinada zona permite associar, a 
qualquer ponto definido sobre o plano cartográfico, um valor correspondente à sua altitude. 
Corresponde, também, a uma superfície composta por faces num espaço em três dimensões ou 
células dispostas regularmente. (Matos, 2007) 
A informação recolhida nos ficheiros dwg. nº 4, 5, 1, 9, 10, 14, 13, 15 e 18, 
nomeadamente pontos cotados e curvas de nível, foram tratados e corrigidos de forma a serem 
utilizados para criar o MDT. 
 Este modelo foi projetado para a área em análise, em primeiro lugar, no entanto 
pretendia-se também obter um modelo digital de superfície (MDS) para os telhados dos 
edifícios em estudo. 
A partir do modelo inicial, foi calculada a cota de implantação de cada edifício, à qual 
foram adicionados 10 metros (altura média/padrão das fábricas da Z. I. Lustosa). Esta serviu 
como cota base para o telhado de cada edifício, no caso dos telhados com duas águas. Para se 
calcular a cota da divisória das águas (ponto mais alto do telhado), recorreu-se à resolução das 
equações trigonométricas do triângulo retângulo, pois eram conhecidos os valores de extensão 
de cada parte do telhado (cateto a), bem como do ângulo α (medido no campo). Com estes 
valores, foi possível calcular o cateto oposto ao ângulo α, e portanto o valor a somar à base do 
telhado, para se encontrar a cota do topo do telhado. 
Com estes valores, procedeu-se à edição da shapefile dos telhados, editando a cota de 
cada um dos vértices, para que estes correspondessem aos valores calculados. 
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Posteriormente, editou-se o modelo inicialmente construído, com o objetivo de incluir a 
shapefile (shp) criada com o edificado correspondente aos telhados, e limitando também o 
modelo apenas às áreas dos telhados. Posteriormente, o mesmo foi convertido a ficheiro raster, 
com uma resolução de 0,5 metros (Figura 3).  
 
Figura 3 - Processo metodológico seguido para a criação de um MDT. 
 
A terceira etapa centrou-se no cálculo da radiação solar através do modelo Solar Analyst, 
inserido no software ArGis 10.2. Para chegar a este cálculo foi necessário a introdução de 
alguns dados como o MDT construído anteriormente e a latitude do local de estudo. Foram 
calculadas a radiação solar para cada mês do ano de 2014, bem como, a radiação total anual. 
Na perspetiva de validar os resultados obtidos com a ferramenta Solar Radiation 
procedeu-se a uma análise de dados relativos à radiação solar disponibilizados na plataforma 
online Weather Underground. Com os dados recolhidos pela estação meteorológica de Lordelo 
do Ouro (a mais próxima da área de estudo, com registo deste parâmetro) para os dias 21 de 
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Junho e 21 de Dezembro de 2014 comparou-se os valores de radiação solar obtidos com os 
dados obtidos para os mesmos dias mas através da ferramenta Solar Radiation. 
Numa etapa final, o processo de recolha de dados  foi repetido mas através de um veículo 
aéreo não tripulado ou comumente chamado de DRONE. Os dados recolhidos através deste 
veículo foram processados em ambiente Agisoft de forma a validar e melhorar o modelo pré-
existente, e posterior cálculo da radiação solar, com recurso à mesma ferramenta. 
Para este ponto, foi escolhida uma área piloto, essencialmente devido a duas razões, 
ligadas à operação do VANT: a) limitações em termos de autonomia do próprio aparelho, que 
inviabiliza a cobertura de áreas grandes, a baixas altitudes (o aumento de altitude conduziria a 
perda de resolução ao solo, e portanto maior probabilidade de erros nos modelos construídos); 
b) a área da Zona Industrial de Lustosa ser atravessada por diversas linhas de alta tensão, 
algumas mesmo sobre as fábricas (a existência de linhas de alta tensão provoca graves 
interferências nos sistemas eletrónicos dos VANT’s, nomeadamente nos acelerómetros e recetor 
GPS, podendo levar, em casos extremos, ao descontrolo e queda do mesmo). 
As metodologias foram comparadas e registadas as conclusões. A figura abaixo ilustra os 
passos seguidos (Figura 4). 
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Figura 4 – Esquema metodológico seguido no presente projeto. 
Processo metodológico 
Etapa 1: Pesquisa bibliográfica, trabalho de campo e aquisição de 
dados geográficos. 
‐ Pesquisa bibliográfica em livros, teses e artigos científicos. 
- Saída exploratória pela área de estudo, recolha de informação no 
local (registo fotográfico dos edifícios, medição da inclinação dos 
telhados através de uma bússola). 
- Recolha de informação geográfica (pontos cotados, curvas de nível; 
orto fotos). 
Etapa 2: Organização da informação recolhida e criação de uma base 
de dados SIG. 
‐ Síntese e organização das leituras realizadas sobre o tema. 
‐ Edição de dados (correção dos dados altimétricos, desenho de 
polígonos representativos dos edifícios industriais; associação dos 
dados recolhidos através do trabalho de campo à shapefile gerada dos 
telhados dos edifícios).  
‐ Construção de um Modelo Digital de Terreno (MDT)   
Etapa 3: Modelação espacial 
- Solar Analyst (cálculo da radiação solar mensal e anual).  
- Validação dos resultados ( Weather Underground)  
Etapa 4: Modelação espacial recorrendo a um VANT 
- Voo com um veículo aéreo não tripulado. 
- Criação de um modelo espacial em 3D, através do sofware Agisoft 
- Cálculo da radiação solar com o modelo na ferramenta Solar 
Radiation
 10 
1.5. Enquadramento da área de estudo  
A freguesia de Lustosa situa-se a Norte de Portugal, no distrito do Porto e integra o 
município de Lousada. (Figura 5) Localizada a 41º 20’19’’ de latitude Norte e a 8º 19’18’’ de 
longitude Oeste, esta freguesia possui uma área de 10, 38 km2 com uma população total de 4 
792 habitantes (à data dos censos de 2011). 
O Parque Industrial que integra a freguesia de Lustosa, e do qual recai a análise desta 
dissertação, é composto por 10 empresas estendendo-se numa área aproximada de 1km. O 
domínio industrial desta aglomeração está dividido na Tabela 1.   
  
Tabela 1 - Tipos de indústria que compõe o Parque Industrial de Lustosa. 
 
Pela sua centralidade, causada pelo fluxo, atratividade e diversidade de funções presentes, 
a freguesia de Lustosa integra duas das unidades operativas de planeamento e gestão (UOPG) 
estabelecidas, em regulamento, no Plano Diretor Municipal (PDM) de Lousada.  
Entenda-se por uma UOPG a área que corresponde a uma porção contínua de território 
delimitada em plano diretor municipal, tendo por objetivo estabelecer a forma de organização 
do espaço urbano, bem como, a definição de regras para a urbanização e a edificação.  
Definidas no artigo 75 da subsecção II do regulamento estabelecido para o PDM de 
Lousada, encontram-se as seguintes UOPG: 
UOPG 1 – Lustosa – abrange uma área de 234,80 ha e corresponde a uma área sujeita a 
plano de urbanização, afim de, apurar uma delimitação mais apurada entre solo urbano e solo 
rural; melhorar e criar espaços de qualidade para uso público; criação de equipamentos e 
articulação viária e pedonal. 
UOPG 2 – Área de acolhimento empresarial de Lustosa – com uma área total de 
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111,80 ha, objetiva-se o aumento do uso empresarial/industrial nesta área. A urbnanização e 
edificação fica sujeita a plano de pormenor (Figura 6).  
                       
Figura 5 – Localização do Parque Industrial de Lustosa. 
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Figura 6- Extrato da carta de ordenamento incluída no PDM de Lousada. 
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Capítulo II – Fundamentação Teórica  
 
2.1 Conceitos e considerações gerais sobre energias renováveis 
 
A Associação Portuguesa de Energias Renováveis (APREN, 2015) define o termo 
energias renováveis (ER) como toda e qualquer fonte procedente de recursos naturais e que se 
renovam continuamente, de forma sustentável mesmo aquando a utilização para gerar 
eletricidade ou calor.   
O Portal das Energias Renováveis (Renovaveis, 2010) define ER como fontes de energia 
em que não são possíveis definir um fim temporal para a sua utilização. São exemplos destas 
fontes, o calor emitido pelo sol, o vento, as marés e cursos de água.  
António Jardim, no seu Contributo para a divulgação das energias renováveis (2012) 
define ER como as fontes de energia que se renovam ciclicamente num prazo de tempo 
relativamente curto. Defende também, que o conceito de ER deve estar ligado à noção de 
sustentabilidade.  
O desenvolvimento energético sustentável deve procurar orientar-se sobre três eixos: 
poupança de energia; melhoria da eficiência na produção de energia e substituição de 
combustíveis fósseis por diversas fontes de energias renováveis, como representa a Figura 7 
(Lund, 2007).  
 
           
 
 Figura 7 - Desenvolvimento energético sustentável. Adaptado de (Lund, 2007). 
Desenvolvimen
to energético 
sustentável
Poupança de 
energia
Tecnologias 
flexiveis 
integradas em  
sistemas de 
energia
Fontes de 
energia 
renovável
Melhoria da 
eficiência na 
produção de 
energia
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A aposta em ER é um fator determinante e vantajoso na construção de um paradigma de 
desenvolvimento sustentável, pois a elas estão associadas inegáveis vantagens como as que 
figuram na Tabela 2. Desde o contributo para a diminuição da emissão de gases de efeito estufa 
à elevada disponibilidade das mesmas, já que provem de recursos inesgotáveis, as vantagens na 
utilização de energias limpas vão além das contrapartidas que apresentam. 
 
 
 
Tabela 2 - Vantagens e desvantagens associadas as ER. Adaptado de  Renovaveis (2010). 
 
 
 
Dadas as vantagens associadas às energias renováveis, a exploração e a utilização das 
mesmas têm sido uma preocupação progressiva a nível global.  
Segundo o Relatório do Estado do Ambiente, a União Europeia, através da Diretiva 
2009/28/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril pretende aumentar a 
produção de energia renovável em 20% no consumo final de energia e uma quota de 10% nos 
transportes até 2020.  
Em outubro do ano transato ficou definido, em âmbito europeu, que até 2030 a meta 
passa para 27% de energias renováveis no consumo total de energia da UE.  
O gráfico da Figura 8 descreve, a nível europeu, a percentagem de utilização de energias 
Energias Renováveis 
Vantagens Desvantagens 
 Inesgotáveis à escala humana 
 Limpas (reduzem emissão de GEF, 
melhoria da qualidade de vida) 
 Endógenas (potenciam os recursos naturais 
de cada país) 
 Reduzem dependência energética das 
sociedades 
 Permitem criação de novos postos de 
trabalho 
 Conduzem à investigação em tecnologia 
capaz de melhorar a eficiência energética.  
 Custos de investimento ainda elevados 
 Impactos visuais negativos no meio 
ambiente 
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renováveis no consumo final bruto de energia em cada país dos 27 membros. Até à data de 2011 
Portugal era o quinto país da UE com maior taxa de consumo de energia renovável (25%). Para 
2020 a meta impõe-se nos 31%.   
 
 
Figura 8 – Percentagem de energias renováveis no consumo final bruto de energia na UE-27 
(Renováveis, 2014).  
 
2.1.1 Energias Renováveis em Portugal  
 
Em Portugal, a preocupação e o interesse em implementar o uso de energias renováveis 
tem acompanho a estratégia europeia. O Decreto-Lei nº 141/2010, de 31 de Dezembro e o Plano 
Nacional de Acão para as Energias Renováveis no período 2013-2020 (PNAER) definem o 
objetivo de 31% para o uso de energia renovável no consumo final de energia (10% para o 
consumo energético nos transportes) até 2020.  
No ano de 2012 o contributo das energias renováveis para o consumo final bruto de energia foi 
de 24,6% (Fernandes, Teixeira, Guerra, Ribeiro, & Alvarenga, 2014) valor acima da quota 
definida no PNAER (para o ano de 2011 e 2012 a meta estabelecida foi de 22,6%). No ano 
seguinte, em 2013, a incorporação das energias renováveis no consumo bruto foi de 56,2%, 
estando, assim, próximo da meta definida pelo PNAER para o sector da eletricidade (59,6%).  
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       No que respeita à origem da produção de energia elétrica com base em energia renovável, a 
hídrica (48%) e a eólica (39%) são as que se destacam. A produção da energia fotovoltaica, em 
2013, ainda se encontrava pelos 2% (Fernandes et al., 2014).  
Quanto à geografia da produção de energias renováveis, destacam-se o Norte e Centro do 
país onde se encontram a maioria dos aerogeradores e da produção hídrica (a bacia hidrografia 
do rio Douro é responsável por 50% da produção de energia hídrica). Mais a Sul, destaca-se o 
aproveitamento da energia solar para o potencial térmico (Figura 9).  
 
Figura 9 - Tipo de produção elétrica em Portugal, ano de 2013. 
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Ainda que, a microgeração e a miniprodução não estejam incluídas nos dados 
representados no mapa, (Figura 6) entende-se que em Portugal o investimento na energia 
fotovoltaica ainda é reduzido, apesar das condições excelentes para o aproveitamento deste 
recurso e do aumento exponencial que sofre desde 2000 (Tabela 3). Observando a Tabela 3 esta 
confirma a tendência expressa cartograficamente na Figura 9, a energia hídrica e a eólica são as 
que assumem valores mais expressivos na produção de energia.  
 
Tabela 3 - Evolução da produção de energia elétrica a partir de fontes renováveis em Portugal. 
(Dados:DGEG)  
 
 
Apesar da diminuta aposta em energia fotovoltaica há que salientar e notar a criação da 
central solar da Amareleja, Moura em 2008 que vem contrariar essa tendência. Com uma 
capacidade instalada de 46,41MW pico e de 35 MW de potência de injeção na rede, é 
considerada uma das maiores centrais do mundo (Junqueira, 2013). Poderia ser um opimo 
exemplo de como aposta em projetos de alta envergadura na área das energias renováveis pode 
ser economicamente positivo para o nosso pais, no entanto, o processo de produção e 
distribuição de painéis fotovoltaicos ficar a cargo de empresas estrangeiras, desviando a riqueza 
bruta e o impacto económico e social para outro país (Gomes, 2009).  
Na última década, tem-se, de facto, assistido a uma crescente aposta na produção de 
energia elétrica a partir de FER, no entanto, em Portugal, à semelhança de tantos outros países 
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do mundo, mantem-se uma elevada dependência exterior no que respeita a recursos energéticos 
não renováveis. Em 2007 essa dependência rondava os 82,9%, sendo que, 54% correspondem a 
importação de petróleo (Lavado, 2009).   
2.2 Energia Solar  
       A energia solar é uma fonte de energia aparentemente ideal. É limpa, é abundante e 
inesgotável, a sua utilização pode aliviar muitos dos problemas ambientais do mundo 
contemporâneo (Chiras, 2010).  
O sol está no centro do nosso sistema solar, a uma distância de 93 milhões de milhas da 
Terra. No núcleo do Sol, o processo de fusão transforma partículas de hidrogénio em átomos de 
hélio ligeiramente maiores. Neste processo, enormes quantidades de energia são libertadas e 
irradiam para o espaço em forma de calor e luz. (Chiras, 2010) A radiação solar flui pelo 
espaço, atingindo a Terra, aquecendo e iluminando-a, sustentando, assim, a vidas dos 
ecossistemas aquáticos e terrestres.  
     Anualmente, a Terra recebe cerca de 1x10 (18) kWh/ano, o que corresponde a 10 000 
vezes o consumo mundial de energia nesse mesmo período. Contudo, apenas uma parte desta 
energia atinge a superfície terrestre, a atmosfera reduz a quantidade através de processos como 
reflexão, absorção e difusão (Europeia, 2004).  
 
 
 
Figura 10 - Componentes da Radiação solar (Europeia, 2004) 
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 A radiação solar que atinge a superfície terrestre é composta por três componentes, 
segundo (Cruz Costa, 1996): a radiação direta, aquela que chega à atmosfera diretamente 
através do sol; a radiação difusa que resulta da reflexão dos raios solar, através dos componentes 
atmosféricos (nuvens e poeiras); e a radiação refletida, proveniente da reflexão do sol quando 
entra em contacto com a superfície (chão) e objetos em redor (Figura 10). O grau de 
refletividade da energia solar varia consoante a superfície, o designado albedo. Superfícies de 
cor clara possuem um albedo maior, logo o valor de reflexão será também ele maior. Por outro 
lado, superfícies de cor escura refletem menos energia de volta para o espaço e 
consequentemente absorvem mais.  
A energia solar e a possibilidade do seu aproveitamento, assume uma elevada 
variabilidade espacial, distribuindo-se por quase todos os locais. Segundo Bravo (2002), 
existem dois fatores que influenciam a incidência de radiação solar na superfície terrestre:  
- Tempo e espaço (a incidência da radiação solar num determinado local/superfície está 
dependente da sua latitude, orientação e hora do dia); 
- Meteorologia e clima (as condições meteorológicas determinam a quantidade diária de 
radiação recebida, além processo transitivo das estações do ano). 
Aproveitar a energia solar significa direciona-la para uma determinada função, quer seja 
aquecer um fluido, promover a sua adequada utilização num edifício ou produzir eletricidade 
(Marques, 2007). 
A nível europeu, Portugal é dos países com maior número de horas de sol por ano, com 
valores de insolação entre 2200 a 3000 horas (Junqueira, 2013) (Figura 11) Neste panorama 
seria natural que existisse um maior aproveitamento daquele que se tem registado.  
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Figura 11 - Número de horas de sol (ano) em Portugal Continental. 
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2.3 Energia Solar Fotovoltaica  
 
A energia solar fotovoltaica é obtida através da conversão da radiação solar em 
eletricidade, por intermédio de materiais semicondutores. (Braga, 2008)  Estes materiais 
semicondutores são compostos por silício, que se carrega eletricamente quando exposto à luz 
solar, produzindo o chamado efeito fotovoltaico como está representado na Figura 12. 
 
 
 
 
Figura 12 - Efeito Fotovoltaico (LAMTec, 2015).  
 
A luz solar é composta por fotões, que possuem diferentes quantidades de energia, 
dependendo do comprimento de onda do espectro solar. Quando a luz solar atinge a célula 
fotovoltaica, muitos dos fotões são absorvidos pela célula. Assim que, a camada de silícios 
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negativa da célula tiver absorvido fotões suficientes os eletrões são libertados dessa camada e 
transferidos para a camada semicondutora positiva criando, assim, uma diferença de potencial 
entre as duas camadas. As duas camadas são separadas por uma junção eletricamente carregada 
que permite a transferência de eletrões da camada superior para a inferior (LAMTec, 2015). 
     A energia fotovoltaica assume várias vantagens quando comparada com outro tipo de fontes 
de energia não renovável (Tabela 4). Antes de mais é uma energia limpa e por isso não emite 
gases poluentes; os seus componentes, nomeadamente painéis fotovoltaicos, têm uma 
previsibilidade de duração entre 23 a 30 anos e permite o armazenamento de energia em 
baterias. A principal desvantagem ainda é o custo de instalação.  
 
 
Tabela 4 - Vantagens e desvantagens do uso da energia fotovoltaica (Alves, 2013). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.3.1 Célula Fotovoltaica  
A célula fotovoltaica ou solar é um dispositivo que detém a capacidade de transformar 
energia solar em energia elétrica. É o elemento mais pequeno do sistema fotovoltaico, produz 
Vantagens 
 Não emite qualquer tipo de gás poluente 
 Longa duração da maioria dos seus componentes (entre 20 a 30 
anos) 
 Capacidade de armazenamento de energia nas horas de ausência de 
radiação solar (baterias) 
 Variabilidade espacial (pode ser usada em todos os locais que se 
exista luz solar) 
 Fácil instalação 
 Exigem pouca manutenção 
 
Desvantagens 
 Elevado custo de instalação 
 Elevada dependência das condições climáticas para a quantidade 
produzida de energia  
 23 
em média 1,5 W de potência elétrica. Para aumentar a sua potência, as células são combinadas e 
concentradas num módulo, formando um painel fotovoltaico (Figura 13). 
 
    
Figura 13 - Formação de um painel fotovoltaico.  
  
Como já mencionado anteriormente, as células fotovoltaicas são compostas por silício, 
um elemento químico que pode ser encontrado na argila, granito e areia sob a forma de dióxido 
de silício. Este composto químico pode ser processado de diferentes modos, por forma a 
originar diferentes tipos de células fotovoltaicas. Atualmente, 90% dos painéis fotovoltaicos 
instalados mundialmente são feitos à base deste material. (Leça, 2014) 
 Dos diferentes tipos de células as mais utilizadas no mercado, contam-se três. A Tabela 5 
esquematiza quais são e as suas particularidades. De reter de entre os tipos de células as mais 
utilizadas são as policristalinas pelo seu custo mais baixo e eficiência razoável.  
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Tabela 5  - Tipos de células proveniente de silício. Adaptado de Leça (2014) 
 
 
2.3.2 Tipos de sistemas fotovoltaicos   
Atualmente os sistemas fotovoltaicos são utilizados em diversas aplicações e com 
diferentes níveis de potência (Tabela 6). Desde calculadoras, relógios, a grandes sistemas 
domésticos ligados à rede, muitas e diversas são as aplicações da energia fotovoltaica 
atualmente.  
Os sistemas fotovoltaicos podem ser explorados sobre três formas distintas: sistemas 
ligados à rede; sistemas isolados ou autónomos e sistemas híbridos.  
Tipos de células fotovoltaicas 
Monocristalinas     Elevada durabilidade do painel (> 25 anos) 
 Eficiência superior (15% a 18%) 
 Ideal para sistemas de microprodução 
 Custos de fabrico elevados e consequente elevado período de retorno do 
investimento 
Policristalinas    Menor eficiência (13% a 15%) 
 Menos dispendioso do que os monocristalinos (cerca de 20% menos) 
 Mais utilizados pelo sistema de microprodução 
 
Silício Amorfo  
 
 
 
 
Filme fino 
 Baixa eficiência de conversão (8% a 10%)  
 Baixo custo de produção (1,20€/Wp contra 2,70€ que rondam as restantes 
tecnologias)  
 Reagem eletricamente melhor à luz difusa e fluorescente.  
 
 Baixa eficiência (ainda se encontram em desenvolvimento) 4 % a 7 % 
 
 Ainda em fase de produção, pretende ser uma alternativa de preço mais baixo 
ao das células cristalinas. 
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Os sistemas ligados à rede entregam toda a energia que produzem à rede elétrica pública. 
Para tal ser possível, é necessário um inversor responsável por converter a energia produzida em 
CC (Corrente Continua) pelo painel para a exigida pela rede, CA (Corrente Alternada) (Figura 
14). 
 
Tabela 6 - Diferentes usos da energia fotovoltaica. (Leça, 2014) 
Aplicações de painéis fotovoltaicos 
Pequena potência (décimas até unidade kW) Calculadoras, relógios, sinais rodoviários, parquímetros, 
telefones de emergência, etc. 
Média potência (dezenas a centenas de kW) Sistemas domésticos ligados à rede (microprodução); 
eletrificação rural; abastecimento de cargas domésticas 
em locais remotos sem rede 
Grande potência (unidades ou dezenas de MW) Produção descentralizada (usados como fontes de 
produção dispersa, entregando à rede o total ou parte da 
energia produzida) 
 
Figura 14 - Sistema fotovoltaico ligado à rede. (Freitas, 2008) 
 
Por outro lado, os sistemas isolados são concebidos para alimentar um conjunto de cargas 
sem a ligação com a rede elétrica. (Freitas, 2008) Estes são mais utilizados em áreas remotas, 
sem ligação com a rede elétrica pública ou onde os custos de ligação seriam muito elevados. 
Revelam-se mais caros do que os sistemas ligados à rede porque necessitam de equipamentos 
extra para armazenar a energia, tais como, baterias, controlador de carga e inversor (Figura 9).  
 26 
 
 Figura 15 - Sistema fotovoltaico autónomo. (KINETICS, 2015) 
Nos sistemas híbridos, igualmente independentes da rede de distribuição elétrica, os 
painéis fotovoltaicos são usados em conjunto com outras fontes de energia renovável. São 
exemplos, sistemas eólicos ou sistemas convencionais como o gerador a diesel. Na figura 16 é 
apresentado um exemplo de um sistema hibrido. À semelhança dos sistemas autónomos, estes 
também necessitam de baterias e controladores de carga para gerir a energia provenientes dos 
diferentes sistemas. (Freitas, 2008) 
 
 
Figura 16 - Representação de um sistema hibrido. (Eólica, 2015) 
2.3.3 Formas de Produção de energia descentralizada  
 
O Decreto-lei nº 153/2014 vem reforçar o afastamento do paradigma estabelecido em 
Decreto-lei nº68/2002, que regulamentava a atividade de produção de energia para fins 
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predominantemente, de autoconsumo, sem possibilidade de injeção na rede ou a terceiros da 
produção excedente. O mesmo decreto veio reformular e integrar os regimes de mini e micro 
produção, estabelecidos no Decreto-lei nº34/2011, habilitando a pequena produção de um 
enquadramento legal único.  
Neste sentido, as duas formas de produção descentralizada de energia elétrica passam a 
definir-se por Unidade de Produção para Autoconsumo (UPAC) e Unidade de Pequena 
Produção (UPP).  
A UPAC prossupõe a produção de eletricidade destinada ao autoconsumo na instalação, 
com ou sem ligação a RESP, baseada em tecnologias de produção renováveis ou não 
renováveis. Por outro lado, com a UPP a produção de eletricidade é vendida na sua totalidade à 
RESP (Rede elétrica de serviço publico), por intermedio de instalações de pequena potência. A 
potência de ligação à rede deve ser igual ou inferior a 250 kW.  
Na Tabela 7 é sintetizado alguns dos pontos mais relevantes, relativos às normas 
estabelecidas no Decreto nº153/2004 sobre as duas formas de produção de energia, 
nomeadamente ao que diz respeito à fonte e atividade de produção, aos limites de potência, 
requisitos de produção e normas de remuneração.  
 
Tabela 7 - Comparação entre autoconsumo e pequena produção. (Solar) 
 UPAC UPP 
Fonte e 
atividade de 
produção 
Produção de energia de fonte renovável 
ou não com ou sem ligação à RESP. Uso 
preferencial da energia para 
autoconsumo, podendo ser injetada na 
rede o excedente  
Produção de energia de fonte renovável, baseada 
numa só tecnologia de produção. A totalidade da 
produção é injetada na rede A UPP encerra em si 
um enquadramento legal único que inclui a mini e 
mico produção.  
 
Limites de 
potência 
A potência instalada não deve ser 
superior a duas vezes a potência de 
ligação. 
 
Potência de ligação, máxima de 250kW. 
Requisitos de 
produção  
Aproximar a energia produzida com 
energia consumida. Venda do excedente 
ao CUR  
Energia consumida deve ser igual ou superior 50% 
à energia produzida. Venda da totalidade da 
energia ao CUR. 
 
Remuneração e 
compensação  
A remuneração da eletricidade fornecida 
à RESP pela UPAC, é calculada através 
de uma fórmula. 
Tarifa atribuída com base num modelo de 
licitação. Esta varia consoante o tipo de energia 
primária utilizada e vigora por um período de 15 
anos.  
 
Contagem  Obrigatória a contagem da energia 
produzida e no caso de uma UPAC 
ligada à RESP com uma potência 
superior a 1,5kW 
Contagem obrigatória da eletricidade injetada na 
RESP.  
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2.4 Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e Sistemas Energéticos   
Cada vez mais os SIG estão presentes no dia-a-dia e a procura pelas suas soluções é 
adotada por muitas das empresas em Portugal. Podem-se definir como uma ferramenta de 
suporte com um conjunto de procedimentos de recolha, armazenamento, análise, pesquisa e 
representação de informação. Integram em si uma base de dados que regista as ocorrências de 
atividades ou eventos distribuídos espacialmente e representados através de linhas, pontos ou 
áreas (Dueker, 1979)  .  
 Desde as telecomunicações, redes rodoviárias e ferroviárias, gestão de redes de água, gás 
e eletricidade, logística, banca, comércios grossista, entre muitos outros setores as soluções SIG 
são incorporadas sob diferentes formas e adaptadas aos diferentes contextos. Para o estudo em 
causa, importa observar o impacto que os SIG podem ter nos sistemas energéticos. Entenda-se 
que, uma rede elétrica é constituída por um conjunto de informação espacial e não espaciais 
ligados entre si, formando um sistema como exemplifica a figura abaixo (Figura 17).  
 
 
Figura 17 - Sistema de distribuição elétrica. (Nogueira, 2012) 
 
Para que uma rede de distribuição de energia elétrica funcione sem falhas é necessário 
ter um cadastro fidedigno dos seus elementos numa base de dados, além de estes estarem 
representados espacialmente, de forma a contribuir para o correto planeamento da rede (Alves, 
2013). 
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É neste sentido, que os SIG assumem um papel preponderante já que, detêm a 
capacidade de integrar diferentes tipos de informação geográfica e alfanumérica, contribuindo, 
assim, para o mapeamento dos elementos que compõe uma rede. (Ferreira & Santos, 2010) 
Além disto, são responsáveis por aumentar a produtividade e eficácia nos projetos de 
construção, localização de unidades consumidoras e manutenção da rede. 
Segundo António Victória (2013), os SIG desempenham um papel fundamental na 
operação de redes elétricas de distribuição de energia, nomeadamente a nível do processo de 
atendimento aos consumidores. Veja-se o esquema da Figura 18 que exemplifica o papel dos 
SIG numa empresa de distribuição de energia (Electra, Cabo Verde). 
Figura 18 - Utilização dos SIG na Energia Elétrica. Adaptado (Victória, 2013) 
 
 
Dadas as vantagens da utilização dos SIG na gestão de redes de distribuição de energia 
elétrica, foram, ao longo do tempo, desenvolvidos projetos para a implementação desta 
tecnologia nas empresas deste setor, um pouco por todo o mundo:  
 SolarGis – desenvolvido por centros de estudos europeus (1994-1996), 
financiados pela União Europeia, assume-se como um aplicativo para o apoio, 
planeamento, desenvolvimento de sistemas de energia solar. (SolarGis, 2010) 
 ARCGIS Eletric Distribution – resultado de uma parceria entre a 
Environmental Systems Research Institute (ESRI) e a empresa Miner & Miner. 
Este software foi desenvolvido para empresas de eletricidade obterem uma maior 
eficiência e eficácia na gestão das suas redes de distribuição de energia 
elétrica.(Alves, 2013)  
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 GesServ e GeoServ – ferramentas de gestão da informação criadas em 2002 pela 
REN - Redes Energéticas Nacionais. Estas ferramentas têm o objetivo de gerir e 
armazenar o elevado volume de informação que é gerado pelos 6437 km de 
linhas que integram a Rede Nacional de Transporte (RNT). O GesServ gera a 
informação alfanumérica enquanto o GeoServ integra a informação alfanumérica 
e a geográfica. Estes dois aplicativos, interligados, permitem a gestão de 
indeminizações, gestão das parcelas de rede sujeitas a manutenção, bem como, 
uma maior eficiência na manutenção das faixas de proteção. (Micrografico, 2010) 
 SIT- GeoEEm – plataforma SIG desenvolvida pela Empresa de Eletricidade da 
Madeira (EEM). Pretende integrar toda a informação técnica da rede elétrica da 
Madeira, a fim de, permitir o cadastro, planeamento, exploração e apoio ao 
cliente. A georreferenciação atualizada de todas as infraestruturas elétricas 
(centrais, subestações, postos de transformação, linhas de alta, média e baixa 
tenção, caixas de visitas e clientes) na Região Autónoma da Madeira, é o 
objetivos primordial da aplicação.  
 
 
2.4.1. Aplicabilidade dos SIG na Energia Solar 
 
Na última década, tem existido um investimento considerável no sentido de obter 
ferramentas e sistemas de apoio à decisão, a nível regional, em matéria de energias renováveis. 
Muitos dos projetos desenvolvidos têm partido da União Europeia e todos eles têm em comum 
utilizarem como base de estudo os Sistemas de Informação Geográfica. (Bravo, 2002) 
Os SIG apresentam-se como uma importante ferramenta para a avaliação dos recursos 
solares, já que, a interação da radiação solar com o ambiente natural e humano é muito variável 
e complexa. Neste cenário, os SIG constituem-se como a ferramenta mais adequada para o 
processamento de informações espaciais (Hofierka & Kaňuk, 2009). 
Uma das aplicações SIG mais bem-sucedidas e utilizadas para o cálculo da radiação solar 
é o SOLARGIS. Esta ferramenta pretendeu assumir-se como uma solução para a eletrificação 
rural. (Silveira, Carvalho, & Júnior, 2006) A aplicação do SOLARGIS pretende, demonstrar o 
melhor cenário para produzir energia elétrica em locais isolados ou para sistemas centralizados 
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para residenciais. A mencionada ferramenta já foi testada em vários projetos e diferentes lugares 
do mundo, nomeadamente, na Tunísia, Espanha e na Ilha de Santiago, em Cabo Verde.  
Obtendo mapas para desmontar as áreas com maior potencial de produção de energia 
solar, a aplicação desta ferramenta, nas áreas mencionadas, pretendeu, sobretudo, demonstrar a 
possibilidade de implementar energias renováveis para eletrificação de áreas rurais. (Silveira et 
al., 2006) 
Outro aplicativo SIG, desenvolvido pela Comissão Europeia, o Photovoltaic 
Geographical Information System (PVGIS), foi desenvolvido para calcular a radiação  solar. 
software desenvolve uma base de dados sobre fatores técnicos, ambientais, socioeconómicos da 
geração de eletricidade na Europa, África e Sudoeste Asiático. (Gomes, 2009) 
O SolTerm é outro exemplo da aplicabilidade dos SIG no mercado das energias 
renováveis. Desenvolvido pelo Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LENEG), este 
software além de uma base de dados com informação climatológica de 308 concelhos de 
Portugal, possibilitando a operação de simulação da maioria dos sistemas solares, permite 
explorar as vertentes económicas e benefícios ambientais provenientes do aproveitamento de 
fontes de energia renovável (LNEG, 2010). 
  
2.4.2 Modelos de cálculo de Radiação Solar desenvolvidos em ambiente SIG  
A radiação solar incidente na superfície terrestre pode ser medida através de 
estações meteorológicas, por satélites meteorológicos ou através de modelos solares 
gerados a partir de um SIG.  
Um dos primeiros modelos criados para calcular o potencial de radiação solar foi 
o SOLARFLUX. Criado para calcular a radiação solar com base na orientação da 
superfície, no ângulo solar, nas condições atmosféricas e nas sombras causadas pela 
topografia. (Sagreiro, 2013) 
O Photovoltaic Geographical Information System (PVGIS) assume-se como outra 
alternativa. O PVGIS baseia-se no modelo solar r.sun, este desenvolvido por Hofierka e 
Súri, permite estimar o potencial de radiação solar em superfícies inclinadas para 
qualquer região em qualquer altura do ano. Contém uma base de dados geográfica que 
disponibiliza, via internet, dados sobre a radiação solar e a temperatura do ar na Europa 
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e na Ásia, permitindo o cálculo do rendimento dos sistema de aproveitamento solar, 
nomeadamente fotovoltaicos.  
O modelo em que se baseia, o r.sun, permite calcular a radiação global obtida pelo 
somatório da radiação difusa, direta e refletida, em condições de céu limpo e de 
nebulosidade, em qualquer altura do ano ou dia específico.  
Desta forma, é possível calcular a radiação solar a diferentes escalas temporais e 
espaciais, bem como, é possível a intervenção deste modelo em outras áreas, 
nomeadamente, para o cálculo do potencial de produção fotovoltaica, práticas agrícolas, 
entre outras aplicações. (Alves, 2013)  
Um outro modelo foi desenvolvido por Salvador Izquierdo juntamente com 
Marcos Rodrigues e Norberto Fueyo. Este modelo foi projetado para calcular o 
potencial técnico fotovoltaico nos telhados de áreas urbanas em Espanha.(Izquierdo, 
Rodrigues, & Fueyo, 2008) O modelo baseia-se em dados de estações meteorológicas, 
num modelo digital terreno (MDT) e na tipologia dos edifícios do concelho de Espanha, 
desta forma pretende obter: 
 Cálculo da quantidade de radiação solar recebida nas áreas de análise; 
 Fatores geográficos que limitam o aproveitamento da radiação solar; 
 Estimativa do potencial técnico do edifício.  
     Desta análise foram excluídos os edifícios em áreas industriais.  
O SolarTerm é um software de análise de desempenho de sistemas solares, 
desenvolvido pelo Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG). Possui uma 
base de dados climatológicos para 308 concelhos de Portugal, permitindo simular a 
operação de cálculo de radiação da maioria dos sistemas solares, além de, explorar a 
vertente económica, benefícios ambientais e pré-dimensionamento de sistemas solares. 
(Freitas, 2008)  
O SolarAnalyst desenvolvido por Pind Fu e Paul Rich, é uma das extensões que 
integram o software SIG ArcGis/ArcInfo. Permite calcular a radiação solar numa 
determinada área e num determinado período de tempo (ano, mês, dia), tendo como 
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parâmetros os efeitos atmosféricos, a latitude, a elevação, o declive e a orientação. (Fu 
& Rich, 2000) 
A análise da radiação solar pode ser realizada através de dois métodos: por áreas e 
por pontos. O método de análise por áreas é utilizado com o objetivo de calcular a 
radiação solar incidente num determinada área, tendo em vista a orientação da 
superfície e as sombras originadas pelo modelo digital de elevação, que será o objeto de 
estudo. A metodologia do cálculo da radiação por pontos calcula a radiação solar para 
um ficheiro de pontos, tendo em conta a orientação da superfície e o céu visível. (Fu & 
Rich, 2000) 
Além do cálculo da radiação solar, por métodos de geometrias distintas, também é 
possível gerar gráficos que representam o céu visível, face às obstruções existentes em 
cada direção (viewshed); o cálculo da radiação direta através da representação da 
posição do sol durante um determinado período de tempo em diferentes latitudes 
(sunmap), bem como, o cálculo da radiação solar difusa através da divisão do céu em 
setores (skymap)  (Figura 19).  
 
 
Figura 19 - Gráficos dos parâmetros incluídos no cálculo da radiação solar: a) 
sunmap, b) viewshed; c) skymap. (Alves, 2013) 
 
O modelo escolhido para calcular a radiação solar no presente projeto foi o Solar 
Analyst, incorporado no software ArcGis 10.2, nesta versão com o nome de Solar 
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Radiation. A escolha por este modelo está, antes de mais, relacionado com as vantagens 
a ele inerentes (Tabela 8), que se aplicam à especificidade do estudo em causa, e 
também pelo acesso a este software ser gratuito no âmbito do mestrado em Sistemas de 
Informação Geográfica e Ordenamento do Território.  
 
 
Tabela 8 - Vantagens da utilização do modelo de cálculo SolarAnalyst. Adaptado (Fu & Rich, 
2000) 
Vantagens da utilização do SolarAnalyst 
 Versatilidade – calcula a radiação solar direta, difusa, global, sunmaps, skympas e 
viewsheds 
 Dados de entrada simples – necessita apenas de um modelo digital de elevação 
 Flexibilidade – permite calcular a radiação para um período de tempo escolhido (dia, 
semana, mês, ano); para qualquer região (modelo digital de elevação, áreas restritas, 
pontos)   
 Cálculos rápidos e precisos – utilização de algoritmos avançados param calcular o 
viewshed, a orientação da superfície, elevação e condições atmosféricas  
 Interface amigável  
 
2.5 - Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT) 
A recolha de dados sobre uma determinada área pode ser feita através de dados de campo, 
como a primeira parte da metodologia do presente trabalho realizou, ou através de instrumentos 
de deteção remota. Entenda-se por deteção remota o processo de obter imagens e outros dados 
sobre uma determinada área ou objeto, utilizando um sensor que se encontra separado 
fisicamente da área/objeto em causa e posterior processamento e análise dos dados (G. 
Gonçalves, 2008).  
A distância do sensor em relação à superfície terrestre varia e é classificada em três níveis 
de altitude: orbital (sensores em satélites); aéreo (sensores a bordo de veículos aéreos); e campo/ 
laboratório (sensores implementados em estruturas terrestres) (Alfredo, 2010).  
Os veículos aéreos não tripulados (VANTs), ou UAV (Unmanned Aerical Vehical) ou 
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ainda, comumente chamados de DRONES, surgiram inicialmente para fins militares com o 
objetivo de executar missões aéreas que poderiam oferecer risco à vida humana. (Alfredo, 2010) 
Com o desenvolvimento desta tecnologia o seu uso passou a ser mais transversal a outras áreas 
desde lazer, uso militar e para vigilância, para missões de salvamento, investigação científica, 
entre outras, já que os VANT tornaram-se mais baratos do que veículos aéreos padrão e 
permitem ser pilotados remotamente.  
A monitorização com VANT baseia-se na utilização de uma plataforma com capacidade 
para transportar variados equipamentos para registo de dados como câmaras e sensores. Estes 
permitem a recolha de dados a um público cada vez mais diversificado, de forma rápida, 
económica e segura (Agostinho, 2012). Os VANT possibilitam, também, o tratamento da 
informação recolhida pelos mesmos em tempo real ou pós-processamento. Os dados recolhidos 
podem ser analisados com diversas aplicações que tratam os dados de acordo com os objetivos, 
como, modelação 3D, modelos de elevação, fotogrametria, índices de vegetação, etc. 
(Agostinho, 2012). 
 
 
Figura 20 – Exemplo de um veículo aéreo não tripulado.  
 
2.5.1 – Operabilidade dos VANT com os SIG 
A revolução da utilização dos VANT acabou por atingir também os sistemas de 
informação geográfica. Rapidamente se percebeu que estes pequenos veículos poderiam 
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contribuir para criar informação geográfica mais detalhada e precisa.  
Através da obtenção de um conjunto de fotografias, com sobreposição lateral e 
longitudinal muito parecida à que se obtém com um avião, é possível com um VANT obter um 
mosaico de fotografias georreferenciadas com uma resolução espacial inferior a cinco 
centímetros, algo difícil de se obter com outro método. Além da informação geográfica, permite 
criar modelos 3D de qualquer objeto com um nível de detalhe muito elevado. (Marcelino, 2015) 
Atualmente é possível ver a utilização de VANT para estudos muito localizados como 
casos de inundações, deslizamentos de terras, depósitos de resíduos sólidos, agricultura de 
precisão, modelação de áreas urbanas, levantamentos topográficos para áreas de expansão 
urbanas, incêndios, etc.  
Por fim, na obtenção de informação geográfica, um VANT assume-se como um método 
imprescindível a quatro níveis (Marcelino, 2015): 
 Elevada resolução; 
 Baixo custo de aquisição (comparado a outras tecnologias); 
 Rapidez na obtenção de dados e processamento dos mesmos (uma questão de 
horas e não de semanas e meses); 
 Possibilidade de cobertura com frequência temporal elevada.  
 
 
2.5.2 – Processamento dos dados do VANT  
Os dados recolhidos através de um VANT são posteriormente tratados e processados 
através de um software, neste presente o Agisoft PhotoScan.  
O Agissoft PhotoScan é um software que gera ortofotomapas georreferenciados de alta 
resolução e que permite a qualquer individuo processar imagens aéreas num computador com o 
objetivo de produzir dados com qualidade profissional (Agostinho, 2012). 
A imagem abaixo (Figura 21) descreve as etapas principais para o processamento de 
imagens e construção de um modelo 3D através do Agisoft PhotoScan (LLC, 2013).  
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Figura 21- Metodologia para o processamento de imagens em ambiente AgisSoft.  
 
O programa Agisoft consegue modelar em 3D a partir de imagens estáticas e o 
alinhamento destas, bem como, a reconstrução em 3D é totalmente autónoma e automatizada 
(Agostinho, 2012).  
As fotografias tiradas devem ter uma qualidade de imagem minimamente razoável e, por 
isso, a câmara escolhida para o efeito deve seguir algumas regras, tais como (Agostinho, 2012): 
 Resolução da câmara no mínimo de 5MP; 
 Lentes com elevada capacidade angular, por forma a estabelecer uma boa relação 
espacial entre os objetos; 
 Evitar objetos brilhantes (no caso de ser necessário fazer em dias de céu 
nublado), transparentes e objetos em movimento; 
 Tirar um elevado número de fotografias para ser possível ter muita sobreposição; 
 Estudar e analisar o local para obter o melhor ângulo de fotos.  
Para a construção do modelo em 3D é necessário seguir três etapas (LLC, 2013): 
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1. Alinhamento das fotografias - o programa agrega os vários pontos em comum 
nas diversas fotos, comparando-os e define a posição da câmara em cada 
imagem. No final, o resultado é uma nuvem de pontos que ainda não se 
encontram prontos para serem utilizados na construção do modelo mas que 
podem ser utilizados em outros programas. Geralmente, adicionam-se pontos 
comuns manualmente, facilitando e tornando mais eficaz e preciso o alinhamento 
das fotografias. 
2. Construção da geometria – através da nuvem de pontos dispersos gerada na 
etapa anterior, em simultâneo com outros processos algorítmicos é criada uma 
malha em polígonos 3D.  
3. Reconstrução do modelo em 3D com relevo e volumes texturizados – 
operação relativamente demorada, dependendo da quantidade e qualidade de 
resolução das fotografias tiradas. Os modelos podem ser exportados em diversos 
formatos, e com diversas resoluções. 
 
Para a aquisição de imagens da área de estudo recorreu-se ao VANT modelo DV6-S, 
cedido pela GeoElevação, e operado pelo colega geógrafo Miguel Marques. Este veículo reúne 
um conjunto de características expressas no Quadro 9. Está esquipado com uma câmara 
convencional Canon Powershot sx260hs (12 megapixéis), cujo software permite realizar 
automaticamente disparos num período de tempo escolhido pelo utilizador. 
 
Tabela 9 – Características do VANT utilizado na presente dissertação.  
TIPO Hexacopter 
CLASSE 550 
CONTROLADORA 3dr APM 
FIRMWARE  
(DA CONTROLADORA) Arducopter 3.6 
PESO TOTAL ± 2700g 
TEMPO DE FUNCIONAMENTO 12 – 16min 
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O VANT é controlado por duas formas, uma é através do software Misson Planner onde 
são inseridos os parâmetros de voo necessários e onde é definida a área a sobrevoar pelo VANT. 
Outra forma é através de um comando, utilizado para fazer as aterragens e descolagens do 
veículo. À semelhança de outros estudos (Lopes et al., 2014), foram obtidas fotografias com um 
intervalo de 2 segundos, e uma sobreposição de superior a 60%.  
O voo foi efetuado a uma altitude de 50 metros relativamente ao solo, o que permite 
resoluções na ordem dos 2 cm/pixel. No entanto, utilizou-se na exportação final do modelo uma 
resolução de 10 cm/ píxel, para facilitar as operações subsequentes, sem perda substancial de 
informação. 
  
 40 
 
Capítulo III – Resultados e Discussão  
3.1. Aquisição de dados - trabalho de campo  
Os primeiros resultados obtidos foram através de trabalho de campo. Como mencionado 
anteriormente no capítulo da Metodologia, recorrendo a uma bússola e a uma câmara 
fotográfica registaram-se as imagens dos edifícios e a inclinação dos telhados.  
Pelo reduzido acesso ao topo dos telhados, em alguns dos edifícios não foi possível obter 
a medição da inclinação, desta forma assumiu-se para eles um valor médio de 30º de inclinação. 
As figuras abaixo, (Figura 22 a 27) representam os edifícios em que foi possível obter o valor da 
inclinação do telhado.  
 
Figura 22 - Grau de inclinação do topo do telhado da empresa Contraven.  
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 Figura 23 - Grau de inclinação do topo do telhado da empresa Ebinox. 
 
 
 
 
 
 
 
            Figura 24- Grau de inclinação do telhado da empres Univeplast (Pavilhão 4). 
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Figura 25 - Grau de inclinação do topo do telhado da empresa Sociedade Industrial de Matérias 
Plásticas, Lda.. 
 
 
 
Figura 26 - Grau de inclinação do topo do telhado da empresa Univerplast  (Pavilhão 5). 
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Figura 27 - Grau de inclinação do topo do telhado da empresa Ribeiro e Têxteis Lda. 
 
Recolhida a informação necessária, esta foi sintetizada em tabela Excel apresentada em 
anexo (Anexo I). 
 Como já referido no capitulo metodológico, procedeu-se ao desenho dos telhados 
dos edifícios em ambiente ArcGIS 10.2. Para o efeito, utilizou-se uma orto foto já 
georreferenciada do Google Earth Pro com a área de estudo. Neste ponto, foi criada uma 
shapefile (shp) com o nome Edificado e iniciou-se o processo de desenho dos polígonos 
representativos dos topos dos telhados (Figura 28).  
De registrar que, a shp criada e todos os temas criados encontram-se no sistema europeu 
de referência ETRS89 - TM06-Portugal. Este sistema foi adaptado pelo Instituto Geográfico 
Português (IGP), servindo como datum geodésico de base nacional, substituindo o datum 73 
(D73) e o datum de Lisboa (DLX), que entretanto se tornaram obsoletos. (J. Gonçalves, 2014) 
O mapa obtido através do Google Earh Pro, com a área de estudo, encontra-se no sistema 
global de referência WGS84 (World Geodetic System – 1984), associado ao GPS (Global 
Positioning System). Na maioria das aplicações, os sistemas WGS84 e ETRS89 são 
praticamente indistintos, uma vez que, o elipsoide de referência é o mesmo (GRS80), daí que 
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não exista grande impacto no posicionamento para a generalidade de aplicações de informação 
geográfica (25cm). (J. Gonçalves, 2014) 
         Aos polígonos desenhados foi associada a informação contida na tabela que segue em 
Anexo I, desta forma a cada polígono está associado o nome da empresa correspondente, o tipo 
de indústria praticada e o ângulo de inclinação de cada telhado.  
Para obter uma perspetiva em três dimensões dos polígonos correspondentes aos telhados 
dos edifícios, estes foram convertidos para 3D (Figura 29).  
 
 
 
Figura 28 - Topo dos edifícios industriais desenhados com auxílios do software ArcGis 10.2 
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Figura 29 – Perspectiva 3D dos telhados dos edifícios.  
 
As imagens seguintes apresentam algumas informações mais detalhadas sobre cada 
telhado que integra o parque industrial de Lustosa, resultados dos dados recolhidos em campo e 
de medições realizada em software ArcGis 10.2.  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 30 - Edifício JF Pereira.  
 
‐Área de construção:
Edifício A ‐800݉ଶ 
Edifício B – 333 m2 
 
Orientação edifício: A – NE/SO 
B ‐  NO/SE 
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Figura 31 - Edifício Indústria de Mobiliário Lda.  
 
  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32 – Edifiicos Contraven e Hidrimpact e Auto ML  
 Área de construção: Edifício A - 415 m2   Edifício B – 298 m2  Edifício C – 160 
m2 
 Orientação do edifício A – NE   
                                  B – NE/SO 
                                  C – NE/E 
 Edifício A – Auto ML: Área de construção – 697 m2 
                                       Orientação do edifício – NO  
 Edifício B, C, D, E – Contraven: Área de construção - Edif. B = 477 ݉ଶ Edif. C e D = 
536 m2 Edif. E = 498݉ଶ  Orientação do edifício – NE/SO 
 Edifício F – Hidrimpact : Área de construção – 1000 m2 
                                           Orientação do edifício – N/NO  
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Figura 33 – Edifícios Ebinox, Univerplast e Auto Peças Online. 
 
 
 .  
 
 
 
 
 
Figura 34- Edifício Ribeiro & Têxtil e Jormancob.  
 Edifício A – Ebinox: Área 
de construção – 510 m2      
    Orientação do edifício – N/SO 
 Edifício B e C – Univerplast  
Área de construção – 750 
m2 (B) e 730 m2 (A) 
           Orientação do edifício – N/SO 
 Edifício D – Auto Peças 
Online : Área de construção  
1.555 m2 
   Orientação do edifício – N/NO 
 
 Edifício Ribeiro e Têxtil A – Área de construção: 746 m2  Orientação : N/SO 
 Edificio B – Área de construção : 314 m2  Orientação : N/ SO 
 Edificio C Jormancob – Área de Construção: 3.357 m2 Orientação NO 
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Figura 35 – Edifício SOMPALA.  
 
 
 Edifício SOMPALA- Sociedade Industrial de Materiais Plásticos Lda. 
Área de construção: A – 560 m2 
                                                     B – 526 m2 
                                                     C – 2.300 m2 
                                                D – 314 m2  
             Orientação do edifício: A  e B – N  
                                                  C -  NO/SO 
                                D - E 
 Edifício Cortipar - Área de construção: 2880 m2 
                            Orientação da inclinação: NO 
           Figura 36 - Edifício Cortipar.  
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Como referido no subcapítulo 2.4.2, um dos dados de entrada necessário para o cálculo da 
radiação solar na ferramenta SolarAnalyst é um MDT. Assim, para a construção do modelo 
recorreu-se a um conjunto de pontos cotados e curvas de nível com uma equidistância de 2 
metros relativos à cartografia concelhia de Lousada. Depois de tratada a informação e gerado o 
modelo na ferramenta Create TIN, inserida no software ArcGis 10.2, este foi convertido para 
raster com uma resolução de 0,5 metros. A Figura 37 demonstra o resultado, permitindo 
concluir que na área de estudo a cota máxima de elevação é de 436 m. 
Sobre o modelo, estão representados os edifícios, nomeadamente os telhados, com cada 
polígono a representarem uma parte diferente do telhado, onde se identificaram as diferentes 
inclinações. 
 
  
 
 
Figura 39 – Resultado do cálculo do Modelo Digital Terreno para a área de estudo. 
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O processo de criação do modelo 3D dos telhados seguiu a metodologia já descrita nos 
pontos anteriores. Obteve-se um modelo digital de superfície para os telhados dos edifícios em 
estudo, tendo sido convertido para formato raster com resolução de 0,5 m (Figura 38).  
 
 
 
  
 
Figura 40 – Modelo Digital de Superfície do topo dos telhados da área de estudo 
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3.3 - Radiação Anual  
Criado o MDT para o edificado dos telhados da área em estudo procedeu-se então ao 
cálculo da radiação solar através da ferramenta Solar Radiation. Escolheu-se então o método 
Area Solar Radiation, optou-se por calcular a radiação solar para todo o ano (Whole Year), neste 
caso o ano transato 2014. Optou-se, também, por guardar outputs para cada intervalo, isto é, 
para cada mês. Desta forma, foi possível obter valores da radiação anual (somatório da radiação 
solar direta, difusa e mensal) (Figura: 39).   
Figura 41 – Cálculo da radiação solar para o ano de 2014.  
 
Os valores acima obtidos foram resultado da soma dos valores de cada mês e foram, 
posteriormente convertidos em kWh/m2. Tendo em conta que, em termos gerais, consideram-se 
valores acima de 4kWh/dia consideráveis para o aproveitamento da energia solar (Leça, 2014), 
o parque industrial de Lustosa demonstra-se atrativo para o aproveitamento da energia solar, 
uma vez que o máximo de radiação solar incidente é de 1 539 kWh/m2 por ano.  
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3.3.1 Radiação Mensal  
 
O valor da soma da radiação difusa e direta, calculadas pelo modelo, permitiu calcular o 
valor de radiação anual para o Parque Industrial de Lustosa, e também para os diferentes meses 
do ano de 2014. Cada um destes mapas teve os valores obtidos em Wh/m2 sendo por isso 
também convertidos para kWh/m2 através da ferramenta Raster Calculater (e.g., 
r.janeiro/1000). As imagens a seguir demonstram esse resultado.  
Os valores de radiação solar vão de 3 a 191 kWh/m2, demonstrando assim o potencial de 
aproveitamento da energia solar no Parque industrial de Lustosa. Optou-se por utilizar uma 
mesma escala para os 12 mapas de forma a torna-los mais facilmente comparáveis. No primeiro 
semestre do ano é visível a progressão dos valores da radiação entre Janeiro e Junho, destacando 
Maio e Junho a registrarem os maiores valores (Figura 42). 
 No segundo semestre (Figura 43) destaca-se Julho com os maiores valores de radiação 
solar, a rondar os 191kWh/m2 de energia solar incidente na quase totalidade das superfícies. A 
partir do mês de Setembro os valores de radiação solar descem até a Dezembro que regista os 
valores mais baixos, a variarem entre os 3 e 83 kWh/m2 na maioria das superfícies.  
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Figura 42 – Cálculo da Radiação solar no primeiro semestre do ano de 2014.  
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             Figura 43 – Cálculo da radiação solar para o segundo semestre de 2014. 
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3.4 – Validação dos resultados obtidos  
 
Para avaliar os dados obtidos com a ferramenta Solar Radiation procedeu-se a um teste 
de validação. Este teste consistiu em calcular a radiação solar para dois dias à escolha, optando-
se pelos dois solstícios de 2014. Segundo o Observatório Astronómico de Lisboa (2014), no ano 
de 2014 o solstício de Inverno teve início no dia 21 de Dezembro e o solstício de Verão no dia 
21 de Junho.  
Assim, foi calculada a radiação solar para este dois dias com a ferramenta Solar 
Radiation e o resultado é expresso nos mapas seguintes (Figura 44 e 43).  
 
Figura 44 – Cálculo da radiação solar para o solstício de Inverno em 2014.  
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Figura 45 – Cálculo da radiação solar para o solstício de Verão no ano de 2014.   
 
 
Para o solstício de Inverno obteve-se um máximo de radiação solar de 1396,15 Wh/m2 e 
para o solstício de Verão um máximo de 6171,37 Wh/m2.  
Para testar a validade dos resultados obtidos no cálculo da radiação solar recorreu-se ao 
serviço meteorológico online Weather Underground. Fundado em 1993 na Califórnia, Estados 
Unidos da América, foi o primeiro serviço meteorológico disponibilizado na internet 
(Underground, 2015). Com mais de 100.000 estações meteorológicas na base de dados, fornece 
dados meteorológicos em tempo real e um histórico para fácil acesso.  
Desta forma, foi selecionada a estação mais próxima à área de estudo deste projeto e que 
tivesse dados relativos à radiação solar. A mais próxima e única nestas condições é a estação 
Lordelo do Ouro, localizada no Porto a uma distância aproximada de 50km da área em estudo. 
Escolhidos os dias 21 de Junho e 21 de Dezembro, obteve-se o gráfico seguinte com os 
dados da radiação solar por hora.  
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Gráfico 1 – Valor de radiação solar por hora nos solstícios de Inverno e de Verão para o ano de 
2014. Fonte: (Underground, 2015).  
 
Observando os mesmos dados na tabela abaixo (Tabela 3) percebe-se que para o solstício 
de Inverno a diferença em relação ao valor diário calculado através do Solar Radiation é de 
1498 Wh/m2 e para o solstício de Verão a diferença é bem menor, apenas 35Wh/m2.  
Tendo em conta que o Solar Radiation calcula a radiação solar com base num modelo 
digital terreno da área em estudo e que a estação meteorológica de Lordelo do Ouro executa as 
suas medições a 50km de distância desta mesma área não se considera esta diferença 
significativa para invalidar os dados obtidos com o Solar Radiation.  
No caso do valor obtido para o solstício de inverno, este demonstra que a orientação dos 
telhados não é totalmente favorável ao aproveitamento da energia numa altura em que os raios 
solares incidem num ângulo mais baixo, algo que pode ser eventualmente compensado com 
soluções de engenharia na colocação dos painéis (e.g., painéis orientáveis). 
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Tabela 10 – Valores de radiação solar para os solstícios de Inverno e Verão no ano de 2014. Fonte: 
(Underground, 2015).  
 
 
3.5 Aquisição de dados – VANT 
O modelo de cálculo Solar Analyst utilizado mostrou-se eficaz e relativamente preciso, 
conforme se verificou no ponto anterior. 
No entanto, procuraram-se formas de melhorar o modelo construído, nomeadamente 
através de dados recolhidos com recurso a um VANT. Este obteve fotografias com sobreposição 
superior a 60%, a uma altitude de 50 metros. 
Conforme referido também anteriormente, por razões ligadas à operação do próprio 
aparelho, foi escolhida uma área-piloto, para a recolha dos dados. Esta não apresenta nenhuma 
limitação ao voo do aparelho, e permite fazer a comparação de duas situações diferentes, 
relativamente aos dados obtidos em trabalho de campo, nomeadamente avaliar um telhado 
medido com recurso a métodos convencionais, e outro em que não houve possibilidade de 
realizar essa medição.  
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Os resultados do voo realizado não foram, no entanto, totalmente satisfatórios, pelas 
seguintes razões, a saber (figura 46): 
 Existência de áreas com pouco contraste; situação de difícil resolução, no caso 
dos telhados com cor branca muito uniforme; 
 Existência de aparelhos de ar condicionado e ventiladores, que geram sombras 
adicionais e criam problemas na construção do modelo; 
 Existência de partes de telhado com diferentes cores e/ou tonalidades; 
 Existência de objetos nos telhados, nomeadamente lixo resultante de reparações. 
 
 
 
 Figura 46 – Exemplo de um telhado com indicadores que dificultam a recolha de dados com o 
VANT.  
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   A figura 47 apresenta um exemplo desta situação, nomeadamente quanto aos problemas 
relacionados com existência de lixo nos telhados. 
 
 
Figura 47 – Exemplo de objetos que prejudicaram a construção do modelo a partir das fotografias 
do VANT. 
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Figura 48 – Exemplo dos problemas originados pelo lixo depositado no telhado, na construção do 
modelo. 
Não obstante, foi possível calcular uma inclinação média para as áreas onde não se 
verificam estes problemas, e que se consideram representativas de todo o telhado. 
Como tal, os dados do modelo permitiram calcular e validar o valor de 20º de inclinação 
para o telhado que já tinha sido medido em trabalho de campo, e permitiu detalhar o desenho, e 
calcular uma inclinação de 17,2º para o edifício que não tinha sido possível medir no campo. 
Essa comparação apresenta-se na figura 49 (em 2D) e na figura 50, em 3D. 
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Figura 49 – Comparação entre os telhados medidos no trabalho de campo (A) e depois do seu 
melhoramento, com os dados do VANT. 
  
Figura 50 – Vista 3D correspondente aos dados do levantamento de campo (esquerda) e do modelo 
melhorado com os dados VANT (direita). 
 
Com recurso ao modelo melhorado com os dados VANT, efetuou-se um cálculo da radiação solar 
para os dos solstícios de 2014, por forma a servir de comparação com os valores calculados, para estes 
mesmos edifícios. 
O resultado é apresentado na figura 51. A figura permite verificar que o modelo de base para o 
cálculo da radiação solar tem uma grande influência no resultado final, sendo consideravelmente melhor 
após a introdução destes dados. 
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Figura 51 – Comparação entre os cálculos de radiação solar a partir do modelo de campo e 
melhorado com recurso aos dados VANT, para o solstício de verão (A e B) e para o solstício de inverno 
(C e D) 
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4 - Conclusões e Perspetivas Futuras  
 
A presente dissertação nasceu do interesse numa temática tão global e atual como são as 
energias renováveis, e o seu crescente papel numa economia e sociedade globais, aliado ao 
interesse pelos Sistemas de Informação Geográfica, uma ferramenta também ela cada vez mais 
global. Este interesse conduziu ao desenvolvimento deste projeto que definiu duas metodologias 
distintas mas com o mesmo objetivo, calcular o potencial de radiação solar tendo como objeto 
de estudo telhados de edifícios.  
Antes de mais, percebeu-se com este projeto que Portugal encontra-se em quinto lugar 
dos 27 países integrantes da UE, no que respeita à taxa de consumo de energia renovável, com 
um total de 25% e que até 2020 pretende atingir a meta de 31% de energia consumida com fonte 
renovável.  
A escolha por uma análise mais aprofundada na energia fotovoltaica prendeu-se pelo 
óbvio potencial que Portugal possui para a exploração deste recurso. Com condições excelentes 
de insolação (2100 a 3200 horas em Portugal Continental), uma das melhores da Europa, o 
aproveitamento ainda é reduzido. Portanto, a exploração deste recurso ainda tem muito por onde 
crescer.  
Neste sentido, Portugal tem procurado incentivar a exploração deste recurso através de 
formas de produção de energia fotovoltaica descentralizada. O Decreto-lei nº 153/2014 veio 
reforçar o afastamento do paradigma estabelecido anteriormente (Decreto lei nº 68/2002) que 
definia o autoconsumo mas sem possibilidade de venda de energia à RESP. Assim, é possível 
agora produzir energia fotovoltaica para autoconsumo e com a possibilidade de vender o 
excedente à rede (UPAC) ou produzir energia para autoconsumo e com a obrigatoriedade de 
injeção na rede (UPP).  
Com a primeira abordagem relativamente à construção do modelo digital de terreno para 
cálculo da radiação solar, os objetivos foram conseguidos, ou seja, foram recolhidos os dados 
em campo relativos à orientação e inclinação dos telhados integrantes do Parque Industrial de 
Lustosa.  
Recolhidos os dados em campo e construído o Modelo Digital Terreno, foi escolhido um 
modelo SIG que permitisse apurar a quantidade de radiação solar produzida nos telhados dos 
edifícios e demonstrasse a capacidade desta ferramenta para a avaliação do potencial solar. 
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 O Solar Analyst revelou-se o mais apropriado, permitindo calcular a radiação em 
diferentes alturas do ano, com o MDT como input. Os resultados aqui obtidos (1539 
kWh/m2/ano) demonstraram o potencial de produção de energia solar nos telhados em estudo.  
A validação destes dados foi comprovada e analisada através do aplicativo através de 
dados climatológicos, tendo sido obtidos valores próximos para os dias selecionados (solstícios 
de 2014).  
Numa segunda abordagem, os dados do modelo inicial foram validados e melhorados 
com recurso a um VANT. As imagens recolhidas por este para uma área piloto, apesar de terem 
ainda algumas limitações, demonstraram que têm enorme potencial, no melhoramento do 
modelo de base para o cálculo da radiação solar e assume-se como uma metodologia viável face 
à primeira desenvolvida. A resolução dos dados obtidos por este método permite uma melhoria 
significativa no desenho dos telhados, bem como na definição da inclinação daqueles que estão 
rodeados por uma parede, que impede a sua visibilidade do exterior. 
No entanto, e dando continuidade a este estudo, sugerimos os seguintes pontos a explorar: 
 Realização de voos adicionais, em diferentes épocas do ano e em diferentes horas 
do dia, por forma a cobrir as várias possibilidades em termos de ângulo de 
incidência dos raios solares. Permitira assim uma maior quantidade de fotos do 
mesmo local, e portanto maiores sobreposições, e como tal, uma melhoria nos 
modelos; 
 Instalação e calibração de um aparelho de medição da radiação solar próximo da 
área de estudo, fornecendo assim dados para posteriores validações dos cálculos 
de radiação solar incidente. 
 Realização de um estudo económico de viabilidade da instalação de painéis 
fotovoltaicos nas indústrias estudadas; tal estudo, a realizar necessariamente com 
colegas de engenharia, permitiria avaliar qual e melhor solução em termos de 
tecnologia dos painéis a instalar, bem como a energia necessária por cada 
indústria, e as percentagens que os respetivos painéis fotovoltaicos permitiriam 
abastecer. 
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Anexo 1 
Dados recolhidos no trabalho de campo: 
 
 
 
 
 
Nome da Empresa  Tipo de Industria  
Angulo de 
inclinação do 
telhado 
Sociedade Industrial de Matérias 
Plásticas, Lda  Plástico  20º 
Contraven  
Materiais de Construção 
Civil  40º 
JF Pereira  Têxtil  30º 
Industria de Mobiliário Lda  Mobiliário  30º 
Jormancob ‐ componente em chapa para 
estruturas metálicas Lda. 
Fabrico de estruturas de 
construção metálicas  0º 
Ribeiro e Têxteis Lda.   Têxtil  20º 
Pavilhão 3 ‐ Ebinox  Metalúrgica   40º 
Pavilhão 4 ‐ Univerplast  Plásticos  30º 
Pavilhão 5 ‐ Univerplast  Plásticos  50º 
Auto Peças Online  Peças de automoveis   0º 
Auto M.L   Reparações de automóveis   0º 
Cortipar  Calçado  0º 
Hidrimpact  Materiais de Embalagem  0º 
